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RESUMO

A inclusão e a reabilitação de pessoas com deficiência visual dependem de uma atuação multidisciplinar 
e do acesso equitativo às tecnologias digitais, fundamentais na sociedade contemporânea. Embora 
celulares, tablets e computadores sejam amplamente utilizados, barreiras de acessibilidade ainda limitam 
a participação plena desse público no ambiente digital. A deficiência visual afeta milhões de pessoas no 
mundo e impacta diretamente a educação, o trabalho e a qualidade de vida, tornando a acessibilidade 
digital um elemento essencial para a igualdade de oportunidades. Recursos de tecnologia assistiva, 
como leitores de tela, ampliação de imagens, comandos por voz, displays braille e aplicativos baseados 
em inteligência artificial, promovem autonomia e funcionalidade, mas seu uso ainda é pouco difundido. 
Além das limitações técnicas, a falta de capacitação de usuários e profissionais e a aplicação insuficiente 
da legislação dificultam a efetivação dos direitos garantidos. Assim, a promoção da acessibilidade digital 
exige integração entre tecnologia, educação, políticas públicas e compromisso social contínuo.

ABSTRACT

The inclusion and rehabilitation of visually impaired people depends on a multidisciplinary approach 
and equitable access to digital technologies, which are essential in contemporary society. Although cell 
phones, tablets, and computers are widely used, accessibility barriers still limit the participation of these 
individuals in the digital environment. Visual impairment affects millions of people worldwide and directly 
impacts education, occupation, and quality of life, thereby making digital accessibility a critical factor 
for guaranteeing equal opportunities. Assistive technology resources such as screen readers, image 
magnification, voice commands, Braille displays, and artificial intelligence-based applications promote 
autonomy and functionality, but their use is still not widespread. In addition to the technical constraints, 
insufficient training among users and professionals and inadequate enforcement of legislation hinder 
the effective realization of the legally guaranteed rights. Therefore, the promotion of digital accessibility 
requires the integration of technology, education, public policies, and ongoing social commitment.
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INTRODUÇÃO

A reabilitação e inclusão das pessoas com de­
ficiência visual dependem da atuação conjunta de 
profissionais de diversas áreas, devido ao impacto da 
perda visual nas mais diversas esferas da vida, desde 
auxiliar no desenvolvimento global da criança com 
deficiência visual, que inclui desafios de socialização 
e educação, até adultos e idosos com desafios profis­
sionais e em suas atividades de vida diária1,2.

O avanço das tecnologias digitais tem transfor­
mado significativamente as formas de comunicação, 
aprendizagem, trabalho e acesso a serviços, tornan­
do celulares, tablets e computadores ferramentas 
indispensáveis na sociedade contemporânea. Nesse 
contexto, o acesso equitativo à tecnologia é um fator 
determinante para a inclusão social. No entanto, pes­
soas com deficiência visual ainda enfrentam obstácu­
los que limitam sua participação plena no ambiente 
digital, especialmente quando sistemas e aplicativos 
não são desenvolvidos de forma acessível3.

A deficiência visual, que pode variar entre baixa 
visão e cegueira total, afeta milhões de pessoas em 
todo o mundo. De acordo com a Organização Mun­
dial da Saúde, “a deficiência visual pode impactar 
negativamente a educação, o emprego e a qualidade 
de vida, quando não são oferecidas condições adequa­
das de acesso”4. Dessa forma, a acessibilidade digital 
torna-se um elemento essencial para garantir igual­
dade de oportunidades.

Segundo o World Wide Web Consortium (W3C), 
a acessibilidade digital pressupõe que “pessoas com 
deficiência possam perceber, compreender, navegar e 
interagir com a Web”5. O W3C criou diretrizes inter­
nacionais, com o objetivo de orientar a criação dos 
conteúdos digitais, tornando-os mais acessíveis pra 
pessoas com deficiência- as “Web Content Accessi­
bility Guidelines” (WCAG 2.1). De forma geral, as 
WCAG 2.1 organizam suas recomendações em qua­
tro princípios fundamentais — perceptível, operável, 
compreensível e robusto — que orientam o desen­
volvimento de interfaces digitais capazes de garantir 
acesso mais inclusivo à informação e às tecnologias 
digitais5.

Nesse sentido, a tecnologia assistiva desempe­
nha papel fundamental ao possibilitar a adaptação de 
dispositivos e interfaces às necessidades das pessoas 
com deficiência visual. 

Além dos aspectos tecnológicos, o acesso à tecno­
logia é assegurado por marcos legais. A Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência estabelece que 
é direito da pessoa com deficiência o acesso à infor­
mação e à comunicação em igualdade de condições 
com as demais pessoas6. Contudo, a efetivação desse 
direito ainda enfrenta desafios práticos.

Diante desse cenário, este artigo tem como obje­
tivo analisar os desafios e as estratégias para a pro­
moção do acesso da pessoa com deficiência visual 
às tecnologias digitais, destacando a importância da 
acessibilidade em celulares, tablets e computadores 
como instrumento de inclusão social.

Desenvolvimento
A Organização Mundial da Saúde (OMS), por 

meio do Relatório Mundial sobre a Visão (2019), 
aponta que a deficiência visual atinge 2,2 bilhões de 
pessoas no mundo, das quais em torno de 1 bilhão 
de casos poderiam ser evitados por prevenção ou te­
rapias pertinentes. A OMS destaca que “a deficiência 
visual não corrigida pode limitar significativamente 
o desempenho educacional, as oportunidades de em­
prego e a qualidade de vida”4.

Segundo o Censo Demográfico Brasileiro de 
2022, temos que 7,3% (14,4 milhões) da população 
brasileira tem algum tipo de deficiência, sendo que 
a deficiência visual é a mais prevalente (7,9 milhões 
de pessoas com deficiência visual)7. Muitos destes 
pacientes não têm acesso a serviços de reabilitação 
perto de suas residências, mas têm acesso à internet.

Dados da página We Are Social de 2025 apontam 
que cerca de 5,78 bilhões de pessoas no mundo pos­
suem algum aparelho de dispositivo móvel, e 5,56 
bilhões são usuários de internet8. No Brasil foram 
apontados 217 milhões de pessoas com algum dispo­
sitivo móvel, e 185 milhões de usuários de internet, 
um total de 86,9% da população9. Segundo dados do 
IBGE/ PNAD de 2024, 90% das moradias brasileiras 
têm acesso à internet, 88,9% da população acima de 
10 anos de idade tem celular próprio e destas 96,7% 
usam o celular para acessar a internet10. 

Diante desse cenário, a acessibilidade digital as­
sume papel central na inclusão social. Para o World 
Wide Web Consortium a acessibilidade significa 
que “pessoas com deficiência podem perceber, com­
preender, navegar e interagir com a Web, bem como 
contribuir para a Web”5. Essa definição reforça que 
a acessibilidade não se restringe ao acesso físico aos 
dispositivos, mas envolve a forma como os conteúdos 
e interfaces são desenvolvidos.
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Com o avanço tecnológico e a ampliação do acesso 
à internet, as pessoas com deficiência visual podem 
contar com o apoio de microcomputadores, celulares, 
tablets e aplicativos, que os ajudem na realização de 
suas tarefas diárias, no entanto, o uso destes não é 
difundido.

O uso da tecnologia assistiva é fundamental no 
processo de inclusão e reabilitação da pessoa com de­
ficiência, pois pode promover sua autonomia e am­
pliar sua funcionalidade. Citando a frase célebre de 
Mary Pat Radabaugh, em 1993 “para as pessoas sem 
deficiência, a tecnologia torna as coisas mais fáceis; 
para as pessoas com deficiência, ela torna as coisas 
possíveis”.

Os recursos de informática para pessoas com de­
ficiência visual funcionam mediante interfaces que 
representam a informação por meio de diversos sen­
tidos: visual, sonoro e tátil, transformando a infor­
mação exibida na tela11. Desta forma podemos ter a 
ampliação ou modificação da imagem original, vo­
calização da informação com voz sintetizada, repre­
sentação tátil da informação através do braille com o 
auxílio de um display braille. 

Dentre os recursos de ampliação e/ ou modifica­
ção da imagem, os computadores, tablets e celulares 
oferecem configurações básicas no menu acessibili­
dade, como escolher a aparência da tela, filtros de cor 
ou inversão da cor, mudar o tamanho da fonte, am­
pliação da tela, alterar a cor e tamanho do ponteiro 
do mouse, acessar a lupa, acessar o narrador e o reco­
nhecimento óptico de caracteres12. Estes recursos não 
têm custo adicional e são uma ótima solução para 
pessoas com baixa visão leve e moderada. Entretanto, 
pessoas com baixa visão severa frequentemente ne­
cessitam de ampliações maiores ou recursos de voz. 

No contexto dos dispositivos móveis, os leitores 
de tela VoiceOver (iOS) e TalkBack (Android) permi­
tem que usuários cegos ou com baixa visão naveguem 
por meio de gestos e feedback sonoro. Esses recursos 
ampliam o acesso a serviços essenciais, como comu­
nicação instantânea, educação a distância e serviços 
bancários. Podemos ainda citar a possibilidade de uso 
de assistentes de voz, como Alexa, Google Assistente 
e Siri. No Brasil, o uso de assistentes de voz gira em 
torno de 60%, sendo Alexa o mais utilizado, segundo 
pesquisa Ilumeo de 202513. Em relação aos computa­
dores, softwares leitores de tela como NVDA e JAWS 
desempenham papel central na inclusão digital. Esses 
programas possibilitam a leitura de textos, navega­
ção em ambientes virtuais e utilização de softwares 
profissionais. Contudo, sua eficácia está diretamente 

relacionada à estruturação correta de páginas e siste­
mas. Segundo Nielsen14, “interfaces mal projetadas 
aumentam a carga cognitiva e tornam o uso da tec­
nologia mais difícil para usuários com deficiência”, 
evidenciando a importância do design acessível.

Tanto em aparelhos celulares, como em compu­
tadores, é possível conectar um display braille, propi­
ciando que parte do texto e informações exibidas na 
tela, seja dinamicamente transcrita para o braille2,15. 

Nas lojas de aplicativos de tablets e celulares po­
demos encontrar diversas opções de softwares que 
melhoram a experiência das pessoas com deficiência 
visual. Desde aplicativos do tipo launcher - que modi­
ficam a interface e aumentam o tamanho dos ícones, 
aplicativos que auxiliam a mobilidade urbana- com 
criação de rotas, notificação sonora de ônibus/ metrô/ 
trem, descrição de cruzamentos- entre eles podemos 
citar o Moovit e Lazarillo, leitores de PDFs, aplica­
tivos que convertem qualquer texto em voz, como o 
Speechfy, audiolivros2. Com o desenvolvimento da 
inteligência artificial, houve uma revolução nos apli­
cativos de celulares, propiciando ampla acessibilidade 
por meio de descrição de imagens e leitura de textos. 
Podemos citar o Seeing AI, Be my Eyes, Envision AI, 
entre outros. Assim é de suma importância que o pro­
fissional em reabilitação, conhecendo a funcionalida­
de visual do seu paciente, apresente os recursos de 
acessibilidade mais efetivos2. 

Além das barreiras técnicas, a falta de capacitação 
representa um obstáculo relevante. Muitas pessoas 
com deficiência visual não têm acesso a treinamen­
tos adequados para utilização dos recursos de acessi­
bilidade disponíveis, enquanto profissionais da área 
de tecnologia frequentemente desconhecem normas 
e diretrizes inclusivas. Uma pesquisa realizada pela 
consultoria McKinsey, sobre habilidades digitais no 
Brasil, avalia que os brasileiros carecem de conhe­
cimentos relativos à cultura digital, definida como 
desenvolvimento de mentalidade e comportamentos 
que permitem aprender com testes rápidos, melho­
ria contínua e aproveitamento das tecnologias digi­
tais2,16. Conforme destaca a Organização Mundial da 
Saúde, “a inclusão efetiva requer não apenas recursos 
tecnológicos, mas também educação e conscientiza­
ção contínuas”4.

No âmbito legal, o Brasil dispõe de instrumentos 
normativos que asseguram o direito à acessibilidade 
digital. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência afirma que “é dever do Estado, da socie­
dade e da família assegurar à pessoa com deficiência 
o acesso à informação e à comunicação”6. No entan­
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to, a literatura aponta que a efetivação dessas nor­
mas ainda enfrenta desafios, especialmente quanto à 
adaptação de sistemas existentes e à fiscalização do 
cumprimento da legislação. 

Dessa forma, o desenvolvimento da acessibilida­
de tecnológica para pessoas com deficiência visual 
exige uma abordagem integrada, que envolva recur­
sos de tecnologia assistiva, capacitação de usuários e 
profissionais, além da aplicação efetiva das políticas 
públicas. A promoção do acesso à tecnologia deve ser 
compreendida como um direito fundamental e um 
compromisso coletivo.

Em conclusão, a promoção do acesso da pessoa 
com deficiência visual à tecnologia em celulares, ta­
blets e computadores constitui um elemento essen­
cial para a inclusão digital e social. Apesar dos avan­
ços tecnológicos e da disponibilidade crescente de 
recursos assistivos, persistem barreiras estruturais, 
educacionais e de design que limitam o uso pleno 
das tecnologias digitais por pessoas com deficiência 
visual.

A acessibilidade digital não depende exclusiva­
mente da disponibilidade de ferramentas assistivas, 
mas também do desenvolvimento de interfaces ade­
quadas, do cumprimento das diretrizes de acessibi­
lidade e da conscientização dos profissionais envol­
vidos no processo de criação tecnológica. Conforme 
apontado, a ausência de práticas inclusivas no design 
e na programação de sistemas digitais contribui para 
a exclusão e restringe a autonomia das pessoas com 
deficiência visual.

Além disso, destaca-se o papel fundamental das 
políticas públicas e da legislação na garantia do di­
reito ao acesso à informação e à comunicação. Em­
bora o Brasil possua uma legislação avançada nesse 
aspecto, a efetivação dessas normas ainda demanda 
maior fiscalização, investimentos e ações educativas. 
A capacitação de usuários com deficiência visual e a 
formação de desenvolvedores conscientes da impor­
tância da acessibilidade são medidas indispensáveis 
para a promoção da inclusão digital.

Conclui-se, portanto, que a promoção do acesso 
da pessoa com deficiência visual à tecnologia deve 
ser entendida como um processo contínuo e mul­
tidimensional, que envolve inovação tecnológica, 
responsabilidade social e compromisso ético. Inves­
tir em acessibilidade digital significa ampliar opor­
tunidades, fortalecer a cidadania e contribuir para a 
construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e 
igualitária. Nesse contexto, promover a acessibilidade 
digital para pessoas com deficiência visual não repre­

senta apenas o cumprimento de normas técnicas ou 
legais, mas também um compromisso com os prin­
cípios da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sus­
tentável, especialmente com o ODS 10 – Redução das 
Desigualdades17, ao contribuir para a diminuição das 
barreiras no acesso à informação, à tecnologia e às 
oportunidades, garantindo que o avanço digital seja, 
de fato, inclusivo e acessível a todos.
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